
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.417.430 - RJ (2011/0090077-5)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : UNITED AIR LINES INC 
ADVOGADOS : BRUNO VINICIUS FERREIRA DE VEIGA E OUTRO(S)
  RICARDO BERNARDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTOINE BRAGA ABOU JAOUDE 
ADVOGADO : CLÁUDIO DE QUEIROZ VIEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. 

TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL. ATRASO DE VOO. APLICAÇÃO 

DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 

SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 

IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.

1. As indenizações tarifadas previstas nas Convenções Internacionais 

(Varsóvia, Haia e Montreal) não se aplicam ao pedido de danos morais  

decorrentes de má prestação do serviço de transporte aéreo internacional, 

prevalecendo o Código de Defesa do Consumidor.

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).

3. Em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisório ou 

exorbitante o arbitramento da indenização, a jurisprudência desta Corte 

permite o afastamento do referido óbice, para possibilitar a revisão.

4. No caso concreto, a indenização - fixada pelo juízo singular em R$ 

10.000,00 (dez mil reais) e mantida pelo Tribunal local - não destoa dos 

parâmetros adotados por esta Corte em casos análogos.

5. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.

6. Agravo regimental desprovido, com a condenação da parte agravante ao 

pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 

recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 

aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco 

Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o 

Sr. Ministro Relator.
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Brasília-DF, 19 de junho de 2012  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.417.430 - RJ (2011/0090077-5)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : UNITED AIR LINES INC 
ADVOGADOS : BRUNO VINICIUS FERREIRA DE VEIGA E OUTRO(S)
  RICARDO BERNARDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTOINE BRAGA ABOU JAOUDE 
ADVOGADO : CLÁUDIO DE QUEIROZ VIEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 272/302) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao agravo e manteve a inadmissão do recurso especial, 

diante da incidência da Súmula n. 7 do STJ.

O agravante, UNITED AIR LINES INC., aduz a inaplicabilidade da referida 

Súmula para obstar o conhecimento do recurso especial, asseverando ausência de 

orientação pacífica desta Corte quanto ao valor indenizatório.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou a sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.417.430 - RJ (2011/0090077-5)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : UNITED AIR LINES INC 
ADVOGADOS : BRUNO VINICIUS FERREIRA DE VEIGA E OUTRO(S)
  RICARDO BERNARDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTOINE BRAGA ABOU JAOUDE 
ADVOGADO : CLÁUDIO DE QUEIROZ VIEIRA E OUTRO(S)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. 
TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL. ATRASO DE VOO. APLICAÇÃO 
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. As indenizações tarifadas previstas nas Convenções Internacionais 
(Varsóvia, Haia e Montreal) não se aplicam ao pedido de danos morais  
decorrentes de má prestação do serviço de transporte aéreo internacional, 
prevalecendo o Código de Defesa do Consumidor.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
3. Em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisório ou 
exorbitante o arbitramento da indenização, a jurisprudência desta Corte 
permite o afastamento do referido óbice, para possibilitar a revisão.
4. No caso concreto, a indenização - fixada pelo juízo singular em R$ 
10.000,00 (dez mil reais) e mantida pelo Tribunal local - não destoa dos 
parâmetros adotados por esta Corte em casos análogos.
5. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
6. Agravo regimental desprovido, com a condenação da parte agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.417.430 - RJ (2011/0090077-5)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : UNITED AIR LINES INC 
ADVOGADOS : BRUNO VINICIUS FERREIRA DE VEIGA E OUTRO(S)
  RICARDO BERNARDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTOINE BRAGA ABOU JAOUDE 
ADVOGADO : CLÁUDIO DE QUEIROZ VIEIRA E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): O 

recurso não merece prosperar.

Esta Corte Superior de Justiça entende que, nos casos de má prestação do 

serviço de transporte aéreo internacional, as indenizações tarifadas previstas nas 

Convenções Internacionais (Varsóvia, Haia e Montreal) não se aplicam ao pedido de 

danos morais, prevalecendo o Código de Defesa do Consumidor.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRANSPORTE 

AÉREO INTERNACIONAL. ATRASO DE VOO. CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR. CONVENÇÕES INTERNACIONAIS. RESPONSABILIDADE 

OBJETIVA. RISCOS INERENTES À ATIVIDADE. FUNDAMENTO INATACADO. 

SÚMULA 283 DO STF. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO.

1. A jurisprudência dominante desta Corte Superior se orienta no sentido de 

prevalência das normas do CDC, em detrimento das Convenções Internacionais, 

como a Convenção de Montreal precedida pela Convenção de Varsóvia, aos casos 

de atraso de voo, em transporte aéreo internacional.

(...)

3. No que concerne à caracterização do dissenso pretoriano para redução do 

quantum indenizatório, impende ressaltar que as circunstâncias que levam o 

Tribunal de origem a fixar o valor da indenização por danos morais são de caráter 

personalíssimo e levam em conta questões subjetivas, o que dificulta ou mesmo 

impossibilita a comparação, de forma objetiva, para efeito de configuração da 

divergência, com outras decisões assemelhadas.

4. Agravo regimental a que se nega provimento".

(AgRg no Ag n. 1.343.941/RJ, Relator Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 

(Desembargador convocado do TJRS), Terceira Turma, julgado em 18/11/2010, DJe 

25/11/2010).

"CIVIL E PROCESSUAL. ACÓRDÃO ESTADUAL. NULIDADE NÃO 

CONFIGURADA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. EXTRAVIO TEMPORÁRIO DA 

BAGAGEM. CDC. INCIDÊNCIA. TARIFAÇÃO PREVISTA NA CONVENÇÃO DE 

VARSÓVIA AFASTADA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. CONFIGURAÇÃO. 

REEXAME DE PROVAS E FATOS. VALOR. EXCESSO. REDUÇÃO EM SEDE 

ESPECIAL.

(...)

II. Após o advento do Código de Defesa do Consumidor, a tarifação por extravio de 
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bagagem prevista na Convenção de Varsóvia não prevalece, podendo a indenização 

ser estabelecida em valor maior ou menor, consoante a apreciação do Judiciário 

em relação aos fatos acontecidos, inclusive anteriores à vigência dos Decretos 

nºs. 2.860 e 2.861, de 07.12.1998.

III. Caso em que a autora pleiteia danos materiais e morais, consubstanciados 

estes, essencialmente, pelo extravio temporário da bagagem, que lhe foi entregue 

no destino entre dois e seis dias após sua chegada. Reconhecimento da 

ocorrência da lesão diante dos fundamentos fáticos e probatórios dos autos, de 

reversão impossível na instância especial (Súmula n. 7-STJ).

IV. Redução do valor a patamar condizente, em homenagem ao princípio da 

razoabilidade e ante o largo tempo decorrido entre o evento danoso e o 

ajuizamento da ação, em que se presume mitigada a lesão moral (quase cinco 

anos).

V. Recurso especial conhecido em parte e parcialmente provido".

(REsp n. 786.609/DF, Relator Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, Quarta 

Turma, julgado em 18/9/2008, DJe 28/10/2008).

A indenização por dano moral é cabível nos casos de atraso de voo e 

extravio de bagagem decorrentes da "demora, desconforto, aflição e dos transtornos 

suportados pelo passageiro, não se exigindo prova de tais fatores" (AgRg no Ag n. 

442.487/RJ, Relator Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 25/9/2006, DJ 9/10/2006, p. 284).

Ademais, rever o quantum indenizatório implica revolvimento do contexto 

fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

Contudo, em hipóteses excepcionais, quando manifestamente evidenciado 

ser irrisório ou exorbitante o arbitramento da indenização, a jurisprudência desta Corte 

permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão.

No caso concreto, a indenização - fixada pelo juízo singular em R$ 

10.000,00 (dez mil reais) e mantida pelo Tribunal local - não destoa dos parâmetros 

adotados por esta Corte em casos análogos.

A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC, consoante se 

colhe dos seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA 

DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 

BRASIL TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a ilegitimidade 

passiva da agravante em razão do que dispõe as cláusulas do Edital MC/BNDES 

n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal providência demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 

interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 

desta Corte.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa".
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(AgRg no Ag n. 1.401.302/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 7/6/2011, DJe 1º/9/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 

serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 

devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício. Aplicação de 

multa de 5% sobre o valor corrigido da causa".

(AgRg no Ag n. 1.394.066/SC, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

a parte agravante ao pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o 

valor corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso 

ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0090077-5 Ag     1.417.430 / RJ

Números Origem:  200900160298  201113700159  2866447620088190001

EM MESA JULGADO: 19/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNITED AIR LINES INC
ADVOGADO : RICARDO BERNARDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTOINE BRAGA ABOU JAOUDE
ADVOGADO : CLÁUDIO DE QUEIROZ VIEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNITED AIR LINES INC
ADVOGADOS : RICARDO BERNARDI E OUTRO(S)

BRUNO VINICIUS FERREIRA DE VEIGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTOINE BRAGA ABOU JAOUDE
ADVOGADO : CLÁUDIO DE QUEIROZ VIEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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